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RESOLUÇÃO n. 324/2024-TJRO
Altera a Resolução n. 194/2021-TJRO
Altera a Resolução n. 195/2021-TJRO

Altera a Resolução n. 195/2021-TJRO, que institui o
Programa de Assistência à Saúde Suplementar para
servidores(as) ativos(as), inativos e pensionistas de
servidores(as) e a Resolução n. 194/2021-TJRO que
institui o Programa de Assistência à Saúde Suplementar
para magistrados(as) ativos(as), inativos(as) e
pensionistas de magistrados(as) do Poder Judiciário do
Estado de Rondônia

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Resolução n. 294/2019, de 19 de dezembro de 2019,
que regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para magistrados(as)
e servidores(as) do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução n. 194/2021-TJRO, de 11 de maio de 2021,
que institui o Programa de Assistência à Saúde Suplementar para magistrados(as)
ativos(as), inativos(as) e pensionistas de magistrados(as), do Poder Judiciário do Estado
de Rondônia;

CONSIDERANDO a Resolução n.195/2021-TJRO, de 11 de maio de 2021,
que Institui o Programa de Assistência à Saúde Suplementar para servidores(as)
ativos(as), inativos e pensionistas de servidores, do Poder Judiciário do Estado de
Rondônia;

CONSIDERANDO o Processo n. 0001705-66.2024.8.22.8000;
CONSIDERANDO a decisão do Tribunal Pleno em sessão administrativa

realizada no dia 09 de setembro 2024,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a Resolução n. 195/2021-TJRO, de 11/05/2021, que institui o
Programa de Assistência à Saúde Suplementar para servidores(as) ativos(as),
inativos(as) e pensionistas de servidores(as) do PJRO e a Resolução n. 194/2021-TJRO,
de 11/05/2021, que institui o Programa de Assistência à Saúde Suplementar para
magistrados(as) ativos(as), inativos(as) e pensionistas de magistrados(as) do PJRO.

https://www.tjro.jus.br/novodiario/2024/20240912014-NR172.pdf
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Art. 2º Fica acrescentado o §1º-B ao art. 5º da Resolução n.

195/2021-TJRO, com a seguinte redação:

Art. 5° ............................................................................................

..................................................................................................;....

§ 1º-B. O valor apurado de reembolso será acrescido de 50%
(cinquenta por cento), caso o servidor(a) preencha uma das
seguintes hipóteses, que não estão sujeitas ao limite máximo
fixado e não são cumulativas:

I - o(a) servidor(a) ativo, inativo e pensionista com idade acima
de 50 (cinquenta) anos;

II - o(a) servidor(a), ativo e inativo, ou seu dependente, ou
pensionista, que tenha alguma deficiência, nos termos da Lei n.º
13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência; ou

III - o(a) servidor(a), ativo e inativo, ou seu dependente, ou
pensionista, que tenha doença grave relacionada no artigo 6º,
inciso XIV, da Lei n.º 7.713/88.

Art. 3º Fica acrescentado o §2º-A ao art. 5º da Resolução n.
194/2021-TJRO, com a seguinte redação:

Art. 5° .............................................................................................

........................................................................................................

§ 2º-A. O valor apurado de reembolso será acrescido de 50%
(cinquenta por cento), caso o magistrado preencha uma das
seguintes hipóteses, que não estão sujeitas ao limite máximo
fixado e não são cumulativas:

I - o(a) magistrado(a) ativo, inativo e pensionista com idade
acima de 50 (cinquenta) anos;

II - o(a) magistrado(a), ativo e inativo, ou seu dependente, ou
pensionista, que tenha alguma deficiência, nos termos da Lei n.º
13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência; ou

III - o(a) magistrado(a), ativo e inativo, ou seu dependente, ou
pensionista, que tenha doença grave relacionada no artigo 6º,
inciso XIV, da Lei n.º 7.713/88.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Desembargador Glodner Luiz Pauletto
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia em exercício

Documento assinado eletronicamente por GLODNER LUIZ PAULETTO,
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia em
Exercício, em 11/09/2024, às 13:52 (horário de Rondônia), conforme § 3º
do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no Portal SEI
https://www.tjro.jus.br/mn-sist-sei, informando o código verificador 4300053
e o código CRC CBC3853B.
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Referência: Processo nº 0001705-66.2024.8.22.8000

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.tjro.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1

